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APELAÇÃO. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. 
REGISTRO  DE  IMÓVEL  EM  CARTÓRIO. 
IMPROCEDÊNCIA. PRELIMINAR SUSCITADA EM 
CONTRARRAZÕES.  NÃO  CONHECIMENTO  DO 
RECURSO  VOLUNTÁRIO.  AUSÊNCIA  DE 
ASSINATURA  DO  DEFENSOR  PÚBLICO 
SUBSCREVENDO  A  PEÇA  DE  INSURREIÇÃO. 
INTIMAÇÃO  PARA  SANAR  DEFEITO 
PROCESSUAL.  ATENDIMENTO  DA 
DETERMINAÇÃO  POR  MEMBRO  DA 
DEFENSORIA  PÚBLICA.  ATO  RATIFICADO. 
INSTRUMENTALIDADE DAS FORMAS. ADOÇÃO 
NA ESPÉCIE.  REJEIÇÃO.  MÉRITO.  DOAÇÃO DE 
IMÓVEL EM VIDA DE TIA A SOBRINHOS. MORTE 
DA DOADORA SEM  O  RESPECTIVO  REGISTRO 
IMOBILIÁRIO.  INVALIDADE  COGENTE. 
LEGISLAÇÃO,  DOUTRINA  E  JURISPRUDÊNCIA 
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CONTRÁRIOS  À  TESE  EXORDIAL. 
INVIABILIDADE DE ORDENAR A REALIZAÇÃO 
DA TRANSFERÊNCIA IMOBILIÁRIA. CONTRATO 
SOLENE. ACEITAÇÃO EXPRESSA. NECESSIDADE 
QUANDO NÃO SE ESTABELECEU PRAZO PARA 
MANIFESTAÇÃO  DO  DONATÁRIO.  SENTENÇA 
MANTIDA. DESPROVIMENTO. 

-   A  falta  de  aposição  de  assinatura  implica,  a 
princípio,  defeito  sanável,  resultando,  pois,  na 
necessidade de concessão de prazo para que a parte 
possa promover a sua correção, antes de se declarar 
os efeitos processuais decorrentes desse vício. 

-  O  ordenamento  pátrio  subordina  a  aquisição  da 
propriedade  dos  bens  imóveis  ao  registro, 
configurando-se  este  como  um  ato  formal  a  ser 
realizado  no  Cartório  de  Registro  de  Imóveis 
correspondente, nos moldes do que prevê o Código 
Civil.

-  A mera  intenção  de  doar  em  vida  referido  bem 
imóvel,  sem a  realização  do  respectivo registro  no 
cartório imobiliário, torna inviável a transferência de 
propriedade almejada na presente ação.

-  A doação é um contrato solene e,  como tal,  deve 
observar a forma exigida em lei  para ter  validade, 
não  se  aperfeiçoando  enquanto  não  houver 
manifestação do donatário acerca de sua aceitação.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes 

autos.
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ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal 

de Justiça da Paraíba, por unanimidade, rejeitar a preliminar, no mérito, desprover o 
apelo.

Trata-se de APELAÇÃO,  fls. 191/194, interposta por 
Maria de Fátima Dantas de Sousa  e outros,  rebatendo a sentença de fls. 184/189, 
proferida  pelo  Juiz  de  Direito  da  1ª  Vara  da  Comarca  de  Patos,  que  julgou 
improcedente  o  pedido  na  Ação  de  Obrigação  de  Fazer ajuizada  contra  Pedro 
Celestino de Sousa Filho, nestes termos:

Posto isto, JULGO IMPROCEDENTES OS PEDIDOS, 
com julgamento de mérito, nos termos do art. 269, I, 
do CPC. Custas e honorários pelos autores, os quais 
arbitro  em  R$  1.000,00  (um  mil  reais)  em 
conformidade  com  o  art.  20,  §  4°,  do  CPC, 
permanecendo  suspensa  a  execução  enquanto 
perdurarem os motivos que ensejaram a concessão 
do benefício da gratuidade judiciária, a teor do art. 
12, da Lei nº 1.060/50.

Nas suas razões, os recorrentes postulam a reforma 
da sentença, alegando, para tanto, a necessidade de averiguar a existência ou não da 
doação, mediante o embate da forma versus vontade, haja vista que a tia falecida dos 
insurgentes evidenciou o desejo de doá-los a casa em epígrafe, embora não se tenha 
cumprido determinados procedimentos legais. Sustentam que a vontade foi explícita, 
mas, em virtude de condições financeiras desfavoráveis, não cumpriu o comando da 
Procuração que mencionava seu objetivo. Outrossim, em caso de doação, defendem a 
possibilidade de aceitação tácita, quando não haja ônus, segundo dispõe o art. 539, 
do Código Civil.  Requerem, por fim, a procedência do pedido e o provimento do 
reclamo. 

Em sede de contrarrazões,  fls.  198/212,  o  recorrido 
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suscitou a prefacial de inadmissibilidade recursal, por desobediência aos art. 662, do 
Código Civil e art. 37, do Código de Processo Civil, uma vez que não foi devida e 
tempestivamente  assinada  pelo  Defensor  Público.  No  mérito,  pugna  pela 
manutenção da decisão, ao argumento de existirem falhas na predita doação, bem 
como na procuração, hábeis a torná-las sem validade, devendo-se, então, atentar para 
os ditames dos arts. 541, 117, 682, II, 653, todos do Código Civil. 

A  Procuradoria de Justiça,  através da  Dra. Vanina 
Nóbrega de Freitas Dias Feitosa, fls. 220/222, não opinou no mérito.

É o RELATÓRIO.

VOTO

Por primeiro, ressalta-se que, embora este julgamento 
esteja ocorrendo após o começo da vigência do Código de Processo Civil de 2015, o 
pedido inicial  e  a  interposição do  reclamo operaram-se antes  do  advento  do novo 
Diploma, motivo pelo qual serão analisados conforme os ditames da legislação da época.

Nesta  ocasião,  contudo,  faz-se  mister  apreciar  a 
preliminar de rejeição do reclamo, arguida nas contrarrazões, haja vista a falta de 
subscrição da peça no ato de interposição, não sendo válida a assinatura posterior 
por outro Defensor Público, maculando, assim, os art. 662, do Código Civil e art. 37,  
do Código de Processo Civil. 

Não  merece  guarida  essa  preambular,  porque,  de 
acordo com a processualística, notadamente o art. 13, do então Código de Processo 
Civil, é possível sanar a irregularidade de representação, e, por via de consequência, 
considerar válida a peça interposta. 

Nesse  sentido,  calha  transcrever  o  seguinte  julgado  da 
Corte Superior de Justiça:
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PROCESSUAL CIVIL.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO 
EM  RECURSO  ESPECIAL.  APELAÇÃO  SEM 
ASSINATURA  ORIGINAL  DE  ADVOGADO. 
REGULARIZAÇÃO  NAS  INSTÂNCIAS  ORDINÁRIAS. 
POSSIBILIDADE. ART. 13 DO CPC. PRECEDENTES.
1.  A  irregularidade  na  representação  das  partes  nas 
instâncias ordinárias é vício sanável, que pode ser suprido 
mediante determinação do juiz ou do relator, nos termos 
do art. 13 do CPC.
2.  Embargos  de  declaração  acolhidos,  com  efeitos 
modificativos,  para  determinar  o  retorno  dos  autos  à 
origem,  a  fim  de  que  seja  concedido  prazo  para  o 
recorrente  regularizar  a  irregularidade  constante  do 
recurso  de  apelação.  (EDcl  no  REsp  1397358/MT,  Rel. 
Ministra  ELIANA  CALMON,  SEGUNDA  TURMA, 
julgado em 21/11/2013, DJe 29/11/2013).

No  caso  em  foco,  após  determinação  do  Juiz  de 
Direito,  que  percebendo  a  eiva,  ordenou  a  intimação  para  que  “qualquer  dos 
defensores  que  possua  atribuição,  para  funcionar  do  processo,  a  fim  de  que 
subscreva  a  apelação  interposta”,  fl.  195/V,  o  recurso  foi  devidamente  ratificado, 
segundo se colhe da fl. 196, dando ensejo à admissibilidade da insurreição, nestes 
moldes, fl. 197: “1. Recebo o petitório de fl. 196 como parte integrante do apelo de fls.  
191-194, com base no princípio da instrumentalidade das formas e para evitar novos 
percalços que evitem o fiel seguimento do feito”.

Decerto, deve prevalecer, nesse contexto, o princípio 
da instrumentalidade das formas processuais, de modo a viabilizar o recebimento da 
apelação,  mesmo a despeito  de  eventual  irregularidade de  forma,  se  não houver 
prejuízo às partes,  máxime quando ulteriormente subscrita  por Defensor Público, 
conjuntura em que não se pronunciará qualquer nulidade.

Eis,  a  respeito,  os  preceptivos legais  do Código de 
Processo Civil, aplicáveis à espécie:
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Art. 154. Os atos e termos processuais não dependem 
de  forma  determinada  senão  quando  a  lei 
expressamente a exigir, reputando-se válidos os que, 
realizados  de  outro  modo,  Ihe  preencham  a 
finalidade essencial.

E,

Art.  244.  Quando  a  lei  prescrever  determinada 
forma,  sem  cominação  de  nulidade,  o  juiz 
considerará válido o ato se, realizado de outro modo, 
Ihe alcançar a finalidade.

Rejeito,  portanto,  a preliminar  de  não 
conhecimento do apelatório, por ausência de assinatura do representante judicial.  

Avançando no mérito.

Como visto, o Magistrado a quo julgou improcedente 
o  pedido,  por  entender  que,  em  se  tratando  de  doação  de  imóvel,  far-se-ia 
imprescindível à respectiva escrituração cartorária.

Compulsando os autos,  infere-se o seguinte:  Maria 
de  Fátima Dantas  de  Sousa,  Fernanda  Moura  de  Sousa,  Pedro  Celestino  Neto, 
Paulo Antônio Dantas de Sousa,  Emmanoel Dantas de Sousa,  Geraldo Margella 
Dantas de Sousa  intentaram  Ação de Obrigação de Fazer, em desfavor de  Pedro 
Celestino  de  Souza  Filho, visando  à  escrituração  do  imóvel  situado  à  Rua  Rui 
Barbosa,  197,  Centro,  na  Cidade  de  Patos,  no  nome  dos  sobrinhos  de  Maria  de 
Fátima  de  Sousa,  falecida  no  dia  19  de  agosto  de  2005.  Segundo  narrativa  dos 
autores/apelados, era do conhecimento de todos o desejo de que mencionado imóvel 
fosse doado aos requerentes, inclusive, afirmam que “Em 06 de dezembro de 2004 a 
tia dos Suplicantes compareceu perante a Tabeliã Pública do 3º Ofício de Notas da 
Cidade de Patos e constituiu Silvana Camboim Dantas de Sousa sua procuradora, a 
quem conferiu amplos e ilimitados poderes para o fim de doar o referido bem aos 
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seus  sobrinhos”.  E  continuam,  “Munida  do  referido  instrumento  público  a 
procuradora comunicou aos donatários a liberalidade formal da doadora, ao tempo 
em  que  se  solicitou  dos  mesmos  que  lhe  conferissem  procuração  pública  com 
poderes específicos de aceitação e doação e numerários para pagamento de impostos 
e  taxas”.  E  arrematam:  “Os  donatários  outorgaram  os  poderes  solicitados  à 
procuradora,  porém,  ficou  frustrada  a  transferência  do  bem imóvel  para  os  seus 
nomes,  em  virtude  deles  não  terem  condições  financeiras  de  pagar  as  taxas  e 
impostos”, fls. 04/05. 

Portanto, a questão posta a desate é averiguar se a 
intenção da falecida em doar o imóvel  deve prevalecer,  nada obstante não tenha 
ocorrido a escritura pública pertinente. 

A resposta é negativa.

Digo  isso  porque,  além  das  impropriedades 
mencionadas pelo sentenciante, fl. 186, a procuração de Maria de Fátima de Souza, a 
tia falecida dos apelantes, à  Silvania Camboim Dantas de Sousa, mencionando o 
intuito de doar o bem em testilha, datava de 06 de dezembro de 2004, fl. 07, e o óbito 
ocorrera aos 23 de agosto de 2005, sem, todavia, haver o registro público da doação 
em vida, ato imprescindível em se tratando de imóveis. 

Nesse diapasão é a doutrina de  Flávio Tartuce, em 
seu Manual de Direito Civil, 5ª ed., f. 948, conforme transcrição:

...é  útil  apontar  que  a  escritura  pública  não  serve 
para  a  aquisição  da  propriedade  imóvel,  sendo 
apenas  uma  formalidade  que  está  no  plano  da 
validade  dos  contratos  de  constituição  ou 
transmissão de bem (art. 104, inc. III, do CC - menção 
à  forma  prescrita  e  não  defesa  em lei).  O  registro 
imobiliário,  que  se  situa  no  plano  da  eficácia  do 
contrato,  é  que  gera  a  aquisição  da  propriedade 
imóvel,  e  deve ocorrer  no  Cartório  de  Registro  de 
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Imóveis do local de situação da coisa (arts. 1º, IV e 
167  a  171  da  Lei  6.015/1973  -  Lei  de  Registros 
Públicos)...

Essa compreensão perpassa por todo o ordenamento 
jurídico, com destaque para interpretação sistemática que se extrai da previsão dos 
arts.  108,  1.227,  1.245  e  1.246  todos  do  Código  Civil,  uma vez  que  submetem  a 
validade e a eficácia da transferência de bens imóveis à realização do registro do 
título no Registro de Imóveis:

Art. 108. Não dispondo a lei em contrário, a escritura 
pública é essencial à validade dos negócios jurídicos 
que visem à constituição, transferência, modificação 
ou renúncia de direitos reais sobre imóveis de valor 
superior  a  trinta  vezes  o  maior  salário  mínimo 
vigente no País.

E,

Art.  1.227. Os  direitos  reais  sobre  imóveis 
constituídos, ou transmitidos por atos entre vivos, só 
se adquirem com o registro no Cartório de Registro 
de Imóveis dos referidos títulos (arts. 1.245 a 1.247), 
salvo os casos expressos neste Código.

Ainda,

Art.  1.245. Transfere-se  entre  vivos  a  propriedade 
mediante o registro do título translativo no Registro 
de Imóveis.
§ 1º Enquanto não se registrar o título translativo, o 
alienante  continua  a  ser  havido  como  dono  do 
imóvel.
§ 2º Enquanto não se promover,  por meio de ação 
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própria, a decretação de invalidade do registro, e o 
respectivo cancelamento, o adquirente continua a ser 
havido como dono do imóvel.

Também,

Art. 1.246. O registro é eficaz desde o momento em 
que se apresentar o título ao oficial do registro, e este 
o prenotar no protocolo.

A  jurisprudência  atualizada  aquiesce  a  esse 
direcionamento, consoante se confirmar nestes precedentes:

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  NULIDADE  DE 
NEGÓCIO JURÍDICO. ACORDO DE DOAÇÃO DE 
BEM  IMÓVEL.  NULO.  IMÓVEL  DE  TERCEIRO. 
AUSÊNCIA DE REGISTRO DO IMÓVEL EM NOME 
DOS  DOADORES.  DECADÊNCIA.  NÃO 
OCORRÊNCIA.  SENTENÇA  REFORMADA.  1.  A 
comprovação da titularidade da propriedade de bem 
imóvel se dá pelo registro. 2. O registro imobiliário, 
que se situa no plano da eficácia do contrato, é que 
gera  a  aquisição  da  propriedade  imóvel,  e  deve 
ocorrer no Cartório de Registro de Imóveis do local 
de situação da coisa (arts. 1º, IV e 167 a 171 da Lei nº 
6.015/1973. Lei de Registros Públicos). 3. Tratando-se 
o objeto do acordo de bem imóvel de propriedade de 
terceiro,  não  há  que  reconhecer  a  sua  validade  e 
eficácia.  4.  Aos negócios jurídicos nulos aplica-se a 
teoria  da imprescritibilidade.  Isso  por considerar  a 
natureza da ação como meramente declaratória, bem 
como pelo fato de que a nulidade absoluta envolve 
preceitos de ordem pública, o que impede que o ato 
convalesça pelo decurso do tempo (art. 169 do CC). 
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5.  Sentença  reformada.  (TJMG;  APCV 
1.0525.11.020181-7/001; Relª Desª Mariza Porto; Julg. 
29/06/2016; DJEMG 06/07/2016)

E,

ANULAÇÃO  E  RETIFICAÇÃO  DE  REGISTRO 
IMOBILIÁRIO.  ALEGAÇÃO DE INVALIDADE DE 
ESCRITURA DE DOAÇÃO REGISTRADA APÓS O 
DOADOR  TER  FIRMADO  COMPROMISSO 
PARTICULAR  DE  COMPRA  E  VENDA  DO 
IMÓVEL.  IMPOSSSIBILIDADE.  NEGÓCIO  QUE 
EXIGE FORMA NÃO OBSERVADA.  A prática  dos 
negócios jurídicos exige se observem os pressupostos 
de validade de capacidade de partes, objeto lícito e 
forma  prevista  em  Lei,  sendo  da  essência  da 
transmissão  de  imóveis  a  celebração  de  escritura 
pública.  (TJSP;  APL  0210449-12.2009.8.26.0004;  Ac. 
9393586;  São  Paulo;  Décima  Câmara  de  Direito 
Privado;  Rel.  Des.  Ronnie  Herbert  Barros  Soares; 
Julg. 01/05/2016; DJESP 19/08/2016)

De outra senda, quanto à possibilidade de aceitação 
tácita por alguns dos donatários, melhor sorte não assiste aos recorrentes.

Nesse  tema,  ao  contrário  do  afirmado  pelos 
irresignados,  em regra,  a  doação não se aperfeiçoará enquanto o beneficiário não 
manifestar a sua intenção de aceitá-la.

Contudo,  se  na  eventualidade  de  o  doador  fixar 
prazo de aceitação, situação não vislumbrada na procuração de fl. 07, ressalte-se, o 
art.  539,  do Código Civil  apregoa que “o donatário,  ciente do prazo,  não o faça, 
dentro dele, a declaração entender-se-á que aceitou”. 
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Com  efeito,  agiu  com  acerto  o  Julgador  quando 
verberou as falhas na multicitada procuração, fl. 186:

(....) Por sua vez, a vontade de três dos donatários  - 
Maria de Fátima Dantas de Sousa, Pedro Celestino 
de Sousa Neto e Geraldo Margella Dantas de Sousa – 
está  representada  nas  procurações  de  fls.  09-11, 
outorgadas  para a  mesma mandatária da doadora, 
nos meses de abril, maio e junho de 2005.
Notam-se  aqui  dois  problemas.  A uma,  Fernanda 
Moura  de  Sousa  não  manifestaram  em  nenhum 
momento sua vontade de para formação contratual, 
não existindo, pois, contrato de doação par co eles. A 
duas, a outorga de procuração dos demais autores a 
mesma  procuradora  da  doadora  não  resultou  na 
formação do contrato de que fala o art. 541 do CC, 
que,  aliás,  se  viesse  a  ser  entabulado,  incidiria  na 
vedação do art. 177 do Código Civil. 
Com  base  nessas  circunstâncias  jurídicas  e  fáticas, 
vislumbro  que  na  espécie  não  houve  sequer  uma 
promessa de doação aos autores, haja vista a falta de 
manifestação  de  vontade  por  ambas  as  partes  em 
instrumento próprio,  que,  por si  só,  seria  ilícito  se 
subscrito por Silvânia C.D. Sousa, como visto acima. 
 
Acerca da aceitação expressa:

APELAÇÃO  CÍVEL.  SUSCITAÇÃO  DE  DÚVIDA. 
SENTENÇA  HOMOLOGATÓRIA  DE  DIVÓRCIO. 
DOAÇÃO  DE  IMÓVEL AOS  FILHOS.  REGISTRO 
DO FORMAL DE PARTILHA E DA DOAÇÃO COM 
USUFRUTO.  IMPOSSIBILIDADE  QUANTO  À 
DOAÇÃO. ESCRITURA PÚBLICA. NECESSIDADE. 
FILHOS MAIORES DE IDADE. ACEITAÇÃO. ART. 
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108  C/C  ART.  539  DO  CC/2002.  RECURSO  NÃO 
PROVIDO.  O  formal  de  partilha,  decorrente  de 
sentença homologatória de divórcio consensual, não 
é  instrumento  hábil  ao  registro  de  doação  com 
cláusula  de  usufruto,  realizada  em  benefício  dos 
filhos  do  ex-casal,  uma  vez  que  a  legislação  civil 
exige que o negócio jurídico seja validado por meio 
de  escritura  pública,  sobretudo  quando,  em  se 
tratando  os  donatários  de  indivíduos  maiores  de 
idade, sua aceitação é imprescindível à formalização 
da  doação.  (TJMG;  APCV  1.0188.12.010809-0/001; 
Rel.  Des.  Luís  Carlos  Gambogi;  Julg.  31/07/2014; 
DJEMG 08/08/2014).

Com essas considerações, concluo que a sentença é 
irretocável, conquanto a doação, objeto da vertente demanda, realizou-se à margem 
da lei, sem que fossem observadas as formalidades legais para a transferência de bem 
imóvel.

Ante  o  exposto, REJEITO  A PRELIMINAR,  NO 
MÉRITO, NEGO PROVIMENTO À APELAÇÃO.

É o VOTO. 

Participaram  do  julgamento,  os  Desembargadores 
João Alves da Silva (Presidente), Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho (Relator) 
e  Marcos  William  de  Oliveira  (Juiz  de  Direito  convocado  para  substituir  o 
Desembargador Romero Marcelo da Fonseca Oliveira).

Presente  a  Dra.  Jacilene  Nicolau  Faustino  Gomes, 
Procuradora de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal 
de Justiça da Paraíba, em 13 de setembro de 2016 - data do julgamento.
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Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                         Desembargador
                               Relator
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